
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.781 - RO 
(2013/0393640-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FRANKMAR GONÇALVES DE OLIVEIRA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : ÉRICA DE NAZARÉ SOUSA COSTA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INÍCIO DA 
PRESCRIÇÃO DA DEMANDA COM A NOTIFICAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE ACERCA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CTN, ART. 174. AUSÊNCIA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DA 
FLUÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. APRESENTAÇÃO DE GFIP. 
DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO FORMAL PELO FISCO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE VÍCIOS NO JULGADO. INSATISFAÇÃO COM O DESLINDE 
DA CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia 
está na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado 
encontra-se suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o seu acolhimento.

2. Os embargantes não apontam nenhuma omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material nas razões recursais.

3. É entendimento assente nesta Corte que, uma vez 
constituído o crédito tributário pela notificação do auto de infração, não 
há falar em decadência, mas em prescrição, cujo termo inicial é a data da 
constituição definitiva do crédito. Não havendo impugnação pela via 
administrativa, caso dos autos, o curso do prazo prescricional inicia-se 
com a notificação do lançamento tributário.

4. A declaração de débito apresentada pelo devedor 
dispensa a formalização de procedimento administrativo pelo Fisco, com 
vista a constituir definitivamente o crédito tributário. Este entendimento 
está consolidado nesta Corte segundo o rito reservado aos recursos 
repetitivos, REsp 1.143.094/SP, Rel. Min. Luiz Fux.

Embargos de declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.781 - RO 
(2013/0393640-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FRANKMAR GONÇALVES DE OLIVEIRA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : ÉRICA DE NAZARÉ SOUSA COSTA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO DE 
RONDÔNIA, contra acórdão proferido pela Segunda Turma, que negou provimento ao 
agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 256, e-STJ):  

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INÍCIO DA 
PRESCRIÇÃO DA DEMANDA COM A NOTIFICAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE ACERCA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CTN, ART. 174. AUSÊNCIA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DA FLUÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO 
TRIBUTÁRIO.

É entendimento assente nesta Corte que, uma vez constituído o 
crédito tributário pela notificação do auto de infração, não há falar 
em decadência, mas em prescrição, cujo termo inicial é a data da 
constituição definitiva do crédito. Não havendo impugnação pela via 
administrativa, caso dos autos, o curso do prazo prescricional 
inicia-se com a notificação do lançamento tributário.

Agravo regimental improvido."

Aduz a embargante que "para a cobrança do tributo, é imprescindível 
a instauração de processo administrativo tributário nas hipóteses em que o 
contribuinte tenha declarado o fato gerador do tributo, mas tenha deixado de 
recolhê-lo." (fls. 273, e-STJ)

Pugna pelo afastamento da prescrição.  

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado, bem como invertidos os ônus de sucumbência.

Impugnação às fls. 279/285 e-STJ.
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É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.781 - RO 
(2013/0393640-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INÍCIO DA 
PRESCRIÇÃO DA DEMANDA COM A NOTIFICAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE ACERCA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CTN, ART. 174. AUSÊNCIA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DA 
FLUÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. APRESENTAÇÃO DE GFIP. 
DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO FORMAL PELO FISCO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE VÍCIOS NO JULGADO. INSATISFAÇÃO COM O DESLINDE 
DA CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia 
está na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado 
encontra-se suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o seu acolhimento.

2. Os embargantes não apontam nenhuma omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material nas razões recursais.

3. É entendimento assente nesta Corte que, uma vez 
constituído o crédito tributário pela notificação do auto de infração, não 
há falar em decadência, mas em prescrição, cujo termo inicial é a data da 
constituição definitiva do crédito. Não havendo impugnação pela via 
administrativa, caso dos autos, o curso do prazo prescricional inicia-se 
com a notificação do lançamento tributário.

4. A declaração de débito apresentada pelo devedor 
dispensa a formalização de procedimento administrativo pelo Fisco, com 
vista a constituir definitivamente o crédito tributário. Este entendimento 
está consolidado nesta Corte segundo o rito reservado aos recursos 
repetitivos, REsp 1.143.094/SP, Rel. Min. Luiz Fux.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar eventual erro 
material no acórdão. 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorrem entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se 
deu no presente caso. 

Depreende-se das razões dos embargos que o ponto da controvérsia está 
na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado encontra-se 
suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
não ensejando, assim, o seu acolhimento. 

O recorrente, na verdade, não aponta nenhuma omissão, contradição ou 
erro material nas razões dos embargos de declaração, insurgindo-se somente contra os 
fundamentos da decisão embargada. 

Ressalte-se que é impossível converter os embargos declaratórios em 
recurso com efeitos infringentes sem a demonstração de eventual vício ou teratologia.

Conforme exposto no acórdão embargado, a constituição definitiva do 
crédito tributário se deu somente com a notificação do lançamento tributário, já que não 
houve processo administrativo, dando início à contagem do prazo prescricional 
quinquenal da demanda. É esse o entendimento da Primeira e da Segunda Turma desta 
Corte.

Nesse sentido:

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. DIES A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DECISÃO FINAL NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. IRRELEVÂNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. Consoante o cânone do art. 174 do CTN, o prazo 
prescricional começa a ser contato da data definitiva da 
constituição do crédito tributário. A existência de discussão 
administrativa a respeito do crédito tributário obsta sua 
constituição definitiva, interrompendo a contagem do prazo 
prescricional, que tão-somente reinicia-se com a manifestação 
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definitiva da autoridade administrativa. (Precedentes: REsp 
396.699 - RS, Relator Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, 4ª Turma, DJ 15 de abril de 2002; REsp 190.092 - SP, 
Relator MiNistro FRANCIULLI NETTO, Segunda Turma, DJ de 
1º de julho de 2.002).

2. In casu, consoante consignado no aresto alvejado, o 
julgamento final na esfera administrativa ocorreu em 25 de março 
de 1993, enquanto que ajuizamento do executivo fiscal ocorreu em 
24 de setembro de 1999 (fl. 267), transcorrendo lapso temporal de 
quase seis anos. Contudo, a UNIÃO sustenta que no acórdão oriundo 
do Conselho de Contribuintes fora constatado erro material, 
somente tendo sido o recorrido notificado da retificação do decisum 
em julho de 1996 (fls. 290/291), pelo que reputada não ocorrente a 
prescrição.

3. Sucede que o erro material verificado no acórdão emanado 
pelo Conselho de Contribuintes foi sentido sentido de fazer constar a 
Sexta Câmara, ao invés da Terceira, como órgão prolator do 
decisum, o que, de todo o modo, não tinha o condão de alterar o 
crédito tributário nem mesmo obstaculizar o ajuizamento da 
execução fiscal, posto encerrada a discussão em torno do crédito 
tributário em si. Dessarte, incensurável a decretação da prescrição 
pelo Tribunal a quo.

4. Inexiste ofensa do art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão (precedentes: REsp 396.699 - RS, Relator 
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 4ª Turma, DJ 15 de 
abril de 2002; AGA 420.383 - PR, Relator Ministro JOSÉ 
DELGADO, Primeira Turma, DJ de 29 de abril de 2002; Resp 
385.173 - MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 
29 de abril de 2002).

5. Recurso especial conhecido e desprovido”. (Grifou-se)
(REsp 751.132/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 

em 11.9.2007, DJ 15.10.2007, p. 229) 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174 DO 
CTN. PRESCRIÇÃO AFASTADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 142 E 
145 DO CTN E 170 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.

1. O prequestionamento dos dispositivos legais tidos como 
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violados é requisito indispensável à admissibilidade do recurso 
especial.

2. À luz do art. 174, caput, do CTN, firmou-se o entendimento 
de que a constituição definitiva do crédito tributário, quando 
impugnado via administrativa, ocorre com a notificação do 
contribuinte do resultado final  do recurso, e somente a partir daí 
começa a fluir o prazo prescricional de cinco anos para a cobrança 
do referido crédito.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido”. (Grifou-se)

(REsp 468.139/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, julgado em 27.6.2006, DJ 3.8.2006, p. 245)

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE COBRANÇA JUDICIAL DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO PELO FISCO. 
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO SUPLETIVO. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL. 
TERMO INICIAL. DATA DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE.

1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta 
regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: 
'Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. 
Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - pela citação pessoal 
feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 
execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo 
protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em 
mora o devedor; IV - por qualquer ato inequívoco ainda que 
extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo 
devedor.' 

2. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à 
decadência,  inaugura o decurso do prazo prescricional de cinco anos  
para o Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário.

3. Deveras, assim como ocorre com a decadência do direito de 
constituir o crédito tributário, a prescrição do direito de cobrança 
judicial pelo Fisco encontra-se disciplinada em cinco regras jurídicas 
gerais e abstratas, a saber: (i) regra da prescrição do direito do 
Fisco nas hipóteses em que a constituição do crédito se dá mediante 
ato de formalização praticado pelo contribuinte (tributos sujeitos a 
lançamento por homologação); (ii) regra da prescrição do direito do 
Fisco com constituição do crédito pelo contribuinte e com suspensão 
da exigibilidade; (iii) regra da prescrição do direito do Fisco com 
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lançamento tributário ex officio; (iv) regra da prescrição do direito 
do Fisco com lançamento e com suspensão da exigibilidade; e (v) 
regra de reinício do prazo de prescrição do direito do Fisco 
decorrente de causas interruptivas do prazo prescricional (Eurico 
Marcos Diniz de Santi, in "Decadência e Prescrição no Direito 
Tributário", 3ª Ed., Max Limonad, págs. 224/252).

4. Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais revelam 
prazo qüinqüenal com dies a quo diversos.

5. Assim, nos casos em que o Fisco constitui o crédito 
tributário, mediante lançamento (seja de modo originário, seja em 
caráter substitutivo), inexistindo quaisquer causas de suspensão da 
exigibilidade ou de interrupção da prescrição, o prazo 
prescricional conta-se da data em que o contribuinte for 
regularmente notificado do lançamento tributário (artigos 145 e 
174, ambos do CTN).

(...)”. (Grifou-se)
(AgRg nos EDcl no REsp 890.161/SE, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, julgado em 15.2.2011, DJe 28.2.2011)

Portanto, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com os 
diversos precedentes desta Corte, pelo que cabível a aplicação da Súmula 83/STJ.

É entendimento assente nesta Corte que, uma vez constituído o crédito 
tributário pela notificação do auto de infração, não há falar em decadência, mas em 
prescrição, cujo termo inicial é a data da constituição definitiva do crédito. Não havendo 
impugnação pela via administrativa, caso dos autos, o curso do prazo prescricional 
inicia-se com a notificação do lançamento tributário.

E mais, a declaração de débito apresentada pelo devedor dispensa a 
formalização de procedimento administrativo pelo Fisco, com vista a constituir 
definitivamente o crédito tributário. Este entendimento está consolidado nesta Corte 
segundo o rito reservado aos recursos repetitivos, REsp 1.143.094/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux.

Neste sentido:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
VERIFICAÇÃO DE DIVERGÊNCIAS ENTRE VALORES 
DECLARADOS NA GFIP E VALORES RECOLHIDOS 
(PAGAMENTO A MENOR). TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO (CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA). 
DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO SUPLETIVO. 
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CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 
FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE 
(DECLARAÇÃO). RECUSA AO FORNECIMENTO DE CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO (CND) OU DE CERTIDÃO POSITIVA 
COM EFEITOS DE NEGATIVA (CPEN). POSSIBILIDADE. 

1. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo 
de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública 
de qualquer outra providência conducente à formalização do valor 
declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do 
artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008). 

2. A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) foi definida 
pelo Decreto 2.803/98 (revogado pelo Decreto 3.048/99), consistindo 
em declaração que compreende os dados da empresa e dos 
trabalhadores, os fatos geradores de contribuições previdenciárias e 
valores devidos ao INSS, bem como as remunerações dos 
trabalhadores e valor a ser recolhido a título de FGTS. As 
informações prestadas na GFIP servem como base de cálculo das 
contribuições arrecadadas pelo INSS. 

3. Portanto, a GFIP é um dos modos de constituição do 
créditos devidos à Seguridade Social, consoante se dessume da 
leitura do artigo 33, § 7º, da Lei 8.212/91 (com a redação dada pela 
Lei 9.528/97), segundo o qual 'o crédito da seguridade social é 
constituído por meio de notificação de débito, auto-de-infração, 
confissão ou documento declaratório de valores devidos e não 
recolhidos apresentado pelo contribuinte'. 

4. Deveras, a relação jurídica tributária inaugura-se com a 
ocorrência do fato jurídico tributário, sendo certo que, nos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, a exigibilidade do crédito 
tributário se perfectibiliza com a mera declaração efetuada pelo 
contribuinte, não se condicionando a ato prévio de lançamento 
administrativo, razão pela qual, em caso de não-pagamento ou 
pagamento parcial do tributo declarado, afigura-se legítima a recusa 
de expedição da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 
543-C, do CPC: REsp 1.123.557/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado 
em 25.11.2009). 

5. Doutrina abalizada preleciona que: '- GFIP. Apresentada 
declaração sobre as contribuições previdenciárias devidas, resta 
formalizada a existência do crédito tributário, não tendo mais, o 
contribuinte inadimplente, direito à certidão negativa. - Divergências 
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de GFIP. Ocorre a chamada 'divergência de GFIP/GPS' quando o 
montante pago através de GPS não corresponde ao montante 
declarado na GFIP. Valores declarados como devidos nas GFIPs e 
impagos ou pagos apenas parcialmente, ensejam a certificação da 
existência do débito quanto ao saldo. Há o que certificar. 
Efetivamente, remanescendo saldo devedor, considera-se-o em 
aberto, impedindo a obtenção de certidão negativa de débito. - Em 
tendo ocorrido compensação de valores retidos em notas fiscais, 
impende que o contribuinte faça constar tal informação da GFIP, 
que tem campo próprio para retenção sobre nota fiscal/fatura. Não 
informando, o débito estará declarado e em aberto, não ensejando a 
obtenção de certidão negativa.' (Leandro Paulsen, in 'Direito 
Tributário - Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da 
Jurisprudência', Ed. Livraria do Advogado e Escola Superior da 
Magistratura Federal do Rio Grande do Sul, 10ª ed., 2008, Porto 
Alegre, pág. 1.264). 

6. In casu, restou assente, no Tribunal de origem, que: No caso 
dos autos, a negativa da autoridade coatora decorreu da existência 
de divergência de GFIP's, o que, ao contrário do afirmado pela 
impetrante, caracteriza a existência de crédito tributário da Fazenda 
Pública, fator impeditivo à expedição da Certidão Negativa de 
Débitos. (...) Nessa esteira, depreende-se que o crédito tributário 
derivado de documento declaratório prescinde de qualquer 
procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte para 
que se considere constituído, uma vez que a declaração do sujeito 
passivo equivale ao lançamento, tornando o crédito tributário 
formalizado e imediatamente exigível. A Guia de Recolhimento de 
Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social – GFIP é 
documento fiscal declaratório, do qual devem constar todos os dados 
essenciais à identificação do valor do tributo relativo ao exercício 
competente. Assim, a GFIP é suficiente à constituição do crédito 
tributário e, na hipótese de ausência de pagamento do tributo 
declarado ou pagamento a menor, enseja a inscrição em dívida 
ativa, independentemente de prévia notificação ou instauração de 
procedimento administrativo fiscal. (...) Também não faz jus o 
apelado à Certidão Positiva de Débito com efeitos de Negativa 
prevista no artigo 206 do CTN, considerando que embora cabível 
nos casos em que há crédito tributário constituído e exigível, este 
deverá estar com a exigibilidade suspensa de acordo com qualquer 
das hipóteses elencadas nos artigos 151 e 155 do CTN, ou em 
cobrança executiva, devidamente garantido por penhora, o que não 
restou demonstrado no presente caso.' 

7. Conseqüentemente, revela-se legítima a recusa da 
autoridade impetrada em expedir certidão negativa de débito 
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(CND) ou de certidão positiva com efeitos de negativa (CPEN) 
quando a autoridade tributária verifica a ocorrência de pagamento 
a menor, em virtude da existência de divergências entre os valores 
declarados na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) e os valores efetivamente recolhidos 
mediante guia de pagamento (GP) (Precedentes do STJ: AgRg no 
Ag 1.179.233/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 03.11.2009, DJe 13.11.2009; AgRg no REsp 
1.070.969/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 12.05.2009, DJe 25.05.2009; REsp 842.444/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, 
DJe 07.10.2008; AgRg no Ag 937.706/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 06.03.2008, DJe 04.03.2009; 
e AgRg nos EAg 670.326/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 14.06.2006, DJ 01.08.2006). 

8. Hipótese que não se identifica com a alegação de mero 
descumprimento da obrigação acessória de informar, mensalmente, 
ao INSS, dados relacionados aos fatos geradores da contribuição 
previdenciária (artigo 32, IV e § 10, da Lei 8.212/91). 

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.143.094/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 
1º.2.2010.)

Vê-se que na verdade a questão não foi decidida conforme objetivavam 
os embargantes, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não 
fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu. 

Se o acórdão recorrido concluiu de forma contrária aos interesses da 
parte, nem por isso violou o art. 535 do CPC. 

Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 356/STF.

1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 
acolhida os embargos de declaração.

2. Opostos os embargos declaratórios questionando ponto 
pretensamente omisso, poderá a parte se valer da regra da Súmula 
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nº 356/STF, se o caso.
3. Embargos de Declaração rejeitados"
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1071446/RS, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
10/10/2013)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - FPM. REDUTORES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
91/97. REDUÇÃO DO COEFICIENTE INDIVIDUAL DE 
PARTICIPAÇÃO: POSSIBILIDADE. PREJUÍZO. ACERTAMENTO 
RELATIVO A UM PERÍODO (PRECEDENTES). AUSÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. EFEITO 
INFRINGENTE. REJEIÇÃO.

1. Municípios enquadrados, ainda que por equívoco, em 
coeficiente maior do que faziam jus em 1997, segundo a LC nº 91/97, 
devem submeter-se a redutores, até atingirem o correto coeficiente 
de participação, com compensação/redistribuição de ganhos, para 
um acertamento financeiro futuro.

2. Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, não 
merecem acolhida os embargos de declaração.

3. Embargos de declaração acolhidos para prestar 
esclarecimentos, sem alteração no resultado do julgado."

(EDcl no REsp 1340626/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 1º/10/2013)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTENTE.

1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.

2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial 
foi dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na 
orientação do STJ, firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o 
rito dos recursos repetitivos - nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil -, o REsp 1.110.578/SP.

3. O argumento de que a orientação adotada pelo STJ no 
recurso representativo de controvérsia em questão não poderia 
prevalecer, pois usurpa competência do Supremo Tribunal Federal e, 
consequentemente, viola o art. 102, § 2º da Constituição Federal, foi 
efetivamente enfrentado. Já ficou claro quando do julgamento dos 
primeiros embargos opostos que, "se as embargantes entendem que 
o acórdão usurpou competência absoluta do Supremo Tribunal 
Federal, não é por meio dos embargos de declaração que terão a 
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matéria apreciada" (e-STJ fl. 712).
4. A pretexto de omissão, o que as embargantes desejam é 

rediscutir as conclusões adotadas no aresto repetitivo, insistência 
que se agrava pelo fato da matéria já ter sido definida sob o rito do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.

5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa."

(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 140.337/DF, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 
11/9/2013)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0393640-4 AREsp 439.781 / RO

Números Origem:  00023684220138220000  00059461520108220001  23684220138220000  
59461520108220001

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : LUCIANO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANKMAR GONÇALVES DE OLIVEIRA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ÉRICA DE NAZARÉ SOUSA COSTA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : LUCIANO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FRANKMAR GONÇALVES DE OLIVEIRA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ÉRICA DE NAZARÉ SOUSA COSTA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1307398 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  15 de 4


